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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA - CE
Processo nº: 0015630-61.2017.8.06.0001
Acusado: FRANCISCO DIEGO DE OLIVEIRA MARIANO
MEMORIAIS DE DEFESA
FRANCISCO DIEGO DE OLIVEIRA MARIANO, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vêm, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
Em desfavor do acusado susodito foi ofertado denúncia pelo Ministério Público Estadual, onde se alega que aquele, em data de 05.03.2017, teria cometido, nesta municipalidade, os crimes capitulados nos artigos  art. 310, do CTB e art. 244-B do ECA, em concurso material.
Quando levado à presença da Autoridade Policial, o delatado usou seu direito constitucional ao silêncio (fls. 13/14).
A exordial acusatória fora recebida na data de 30.03.2017 (fls. 60/61).
No sumário de culpa foram inquiridas duas testemunhas arroladas pela acusação, e, em seguida, interrogado o réu, que confessou ter entregado a motocicleta para o menor guiar, a fim de levá-lo até um nosocômio, pois estava com dor no braço.

Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público do Estado do Ceará pela CONDENAÇÃO do acusado nas tenazes do art. 310, CTB, art. 244-B, ECA, e, ainda, art. 311, CPB, modificando os termos da peça inaugural delatória, que não o acusava desse crime – e que também não foi recebido por esse juízo (fls. 60/61), sem que tenha realizado a emenda à inicial , na conformidade do que apregoa o art. 384, do Preceituário Adjetivo Penal.
II – DA PRELIMINAR
NECESSIDADE DE ADITAMENTO À INICIAL ACUSATÓRIA PARA APURAÇÃO DO EVENTUAL CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO – ART. 384, CPP – MUTATIO LIBELLI
A ilustre representante do Ministério Público, foi, data venia, desatenta ao que dispõe o artigo 384 do CPB, quando propôs e requereu a condenação do delatado em crime diverso do imputado na denúncia, sem adotar a providência obrigatória inserta no comando legal susodito.
É que pelo entendimento do Ministério Público houve o cometimento do crime de adulteração de sinal de veículo, mas sem ilustrar na denúncia o seu modus operandi, assim como a efetiva participação do delatado no referido delito, de modo que a peça inaugural foi silente nesse pormenor.

Ademais, não houve recebimento, por esse notável juízo, do crime inserto no art. 311, do Código Repressivo Penal, o que vem a roborar com as asserções aqui postas, sendo, pois, necessário o aditamento da denúncia, acaso esse Magistrado entenda por identificado tal crime na situação fática.

Em caso semelhante, cabe ao magistrado, quando constatar a existência, nos autos, de prova que evidencie circunstância elementar do tipo, não contida na denúncia, sob pena de nulidade, adotar o prescrito no artigo 384 do CPP.
No caso em apreço, não é possível a produção de denúncia obscura, que venha a causar, ao final, surpresa à defesa, pois não se mostra consentânea com o processo penal constitucional a possibilidade de o Promotor de Justiça formular narrativa superficial, para que, ao fim da instrução, possa o Juiz incluir infração não constante na denúncia, porquanto ficaria sua defesa prejudicada.
Nesse contexto, Excelência, ficaram ofendidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, não sabendo o réu ao certo por quais fatos deve, efetivamente, responder, uma vez que a denúncia foi silente quanto à sua participação no crime capitulado no art. 311, do CPB, somente vindo a conhecer esse pormenor quando da presente oportunidade de falar nos autos.
Tal atitude impede o réu de saber ao menos a que título está sendo processado, o que causa efetivo prejuízo ao devido processo legal. Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes afirmam que "o oferecimento de denúncia alternativa contraria, em regra, o preceito de que deve ela se referir com precisão a fato certo e determinado". Citam, ainda, na mesma linha, o enunciado nº 01 da Súmula das Mesas de Processo Penal:"Em princípio, não se deve admitir denúncia alternativa, ainda quando houver compatibilidade lógica entre os fatos imputados, pois seu oferecimento quase sempre acarreta dificuldade ao exercício do direito de defesa." (As nulidades no processo penal. 12. ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 93/94).
No magistério de Antônio Scarance Fernandes: 

Pela relevância, a imputação estrita, que submete o imputado ao processo criminal, além de escorar-se em base suficiente a respeito da probabilidade de autoria, deve ser formulada de forma clara, precisa, para eficiente reação defensiva. 

Por isso, deve manifestar-se em ato formal: a denúncia ou a queixa. (...). É na denúncia do promotor ou queixa do querelante que se encontram especificados os elementos essenciais da imputação: a descrição de um fato, a sua qualificação como crime e a atribuição desse fato ao acusado”. (Reação defensiva à imputação. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. p. 157.)
Da mesma forma, Guilherme de Souza Nucci entende ser inviável a denúncia alternativa/deficiente, pois, "se o acusador está em dúvida quanto a determinado fato ou quanto à classificação jurídica que mereça, deve fazer sua opção antes do oferecimento, mas jamais apresentar ao juiz duas versões contra o mesmo réu,deixando que uma delas prevaleça ao final. Tal medida impossibilita a ideal e ampla defesa pelo acusado, que seria obrigado a apresentar argumentos em vários sentidos, sem saber, afinal, contra qual conduta efetivamente se volta o Estado-acusação". (Código de Processo Penal comentado. 11. ed. rev., tual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012. p. 164).
A impossibilidade de se oferecer denúncia alternativa/deficiente decorre ainda da necessidade de observância ao princípio da correlação entre acusação e sentença, haja vista se tratar de decorrência do princípio do contraditório. Assim, é imperativo ao réu ter a garantia que o juiz não pode condená-lo com base em fato que não lhe foi imputado. Pertinente, nesta ansa, a doutrina de Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes: 

O princípio da correlação entre acusação e sentença, também chamado da congruência da condenação com a imputação, ou, ainda, da correspondência entre o objeto da ação e o objeto da sentença, liga-se ao princípio da inércia da jurisdição e, no processo penal, constitui efetiva garantia do réu, dando-lhe certeza de que não poderá ser condenado sem que tenha tido oportunidade de se defender da acusação. 

No processo penal condenatório é fundamental a identificação da causa petendi, consubstanciada no fato imputado ao réu, chamado pela doutrina de evento naturalístico. É o acontecimento histórico transportado para o processo porque corresponde a um tipo penal. (As nulidades no processo penal. 12. ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 209.)
Em casos assemelhados, assim tem se posicionado a jurisprudência pátria.
PROCESSO PENAL - APELAÇÃO CRIME - CRIMES DE ROUBO MAJORADO E DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - PRÁTICA DO CRIME TIPIFICADO NO ART. 311, DO CP , NÃO IMPUTADO NA DENÚNCIA A UM DOS RÉUS - SENTENÇA CONDENATÓRIA - HIPÓTESE DE MUTATIO LIBELLI - VIOLAÇÃO DO ART. 384 DO CPP E NULIDADE DA SENTENÇA RECONHECIDAS DE OFÍCIO - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - DETERMINADA A BAIXA DO PROCESSO AO JUÍZO DE ORIGEM, PARA QUE NOVA SENTENÇA SEJA PROFERIDA EM OBSERVÂNCIA ÀS DETERMINAÇÕES CONTIDAS NO ART. 384 DO CPP - RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO, ANTE O RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO, DA NULIDADE DA SENTENÇA - 1- A infringência da norma insculpida no art. 384, do Código de Processo Penal , torna nula a sentença proferida, vício que pode ser reconhecido de ofício por esta Corte de Justiça. 2- Não há falar, na espécie, em reformatio in pejus, uma vez que o reconhecimento da mutatio libelli e a nulidade da sentença, determinando a baixa dos autos ao Juízo de origem para que outra seja proferida, não implicam o agravamento da situação do réu, visando-se, com essa decisão, assegurar-lhe o direito à ampla defesa e ao devido processo legal. (TJBA - Ap 0000087-08.2015.8.05.0230 - 2ª C.Crim.-2ª T. - Rel. José Alfredo Cerqueira da Silva - DJe 08.07.2019 - p. 1118) 

PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - ROUBO MAJORADO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE DENÚNCIA E SENTENÇA NO TOCANTE AO DELITO DO ART. 157, § 2º, I E II, CP - ALTERAÇÃO DE DESCRIÇÃO FÁTICA DO DELITO NA SENTENÇA SEM QUE HOUVESSE MUTATIO LIBELLI - NULIDADE - RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA - SÚMULA 160 DO STF - AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA DO DELITO DO ART. 311, CP - PLEITO ABSOLUTÓRIO ACOLHIDO - 1- Condenado à pena de 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, bem como ao pagamento de 42 (quarenta e dois) dias-multa pelo delito de roubo majorado e à pena de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa pela adulteração de sinal identificador de veículo automotor, o réu interpôs o presente apelo sustentando, em síntese, necessidade de absolvição em razão da ausência de provas suficientes para ensejar uma condenação. 2- Compulsando os autos, vislumbra-se que, em sua inicial acusatória, o Ministério Público foi claro ao narrar os fatos, afirmando que o acusado, em companhia de outro indivíduo não identificado, abordou as duas vítimas e subtraiu seus veículos portando arma de fogo. 3- De fato, as vítimas Jones Flávio Fonseca Silva e Guilherme de Medeiros Holanda relataram que foram abordados por dois homens que subtraíram seus veículos e empreenderam fuga em seguida. Ocorre que nenhum dos ofendidos reconheceu o acusado como sendo uma das pessoas que anunciou o assalto, conforme termos de reconhecimento pessoal, fls. 84 e 90. 4- Porém, após a instrução, o magistrado, durante a sentença, achou por bem absolver o réu da acusação referente ao roubo realizado contra a vítima Jones Flávio, contudo, alterando a descrição dos fatos contidos na denúncia - Em virtude de elementos colhidos durante o processamento do feito - Imiscuindo-se na função acusatória, concluiu que o apelante foi responsável por dirigir o Celta que deu apoio aos comparsas que fizeram a abordagem e subtraíram o veículo Honda Civic, descrição fática esta que não consta da peça acusatória, violando, assim, o princípio da correlação entre a acusação e a sentença. 5- No processo penal , o princípio da correlação entre a acusação e a sentença é uma garantia ao direito de defesa, somente podendo o réu ser condenado pelo fato que conhece por antecipação, de forma que, apurando-se, no curso da instrução criminal, conduta diversa daquela descrita na peça acusatória, deve o magistrado baixar os autos em diligência, atentando ao disposto no art. 384 do Código de Processo Penal , a fim de assegurar o devido processo legal. 6- Em respeito ao duplo grau de juridição, que assegura que as questões fáticas e jurídicas possam ser reexaminadas, isto é, examinadas no primeiro grau e reexaminadas no segundo grau, não se admite a mutatio libelli na segunda instância. Inteligência da Súmula 453, STF . Precedentes. 7- Diante da impossibilidade de mutatio libelli na segunda instância, deve-se reconhecer a nulidade decorrente de afronta ao princípio da correlação e, com fulcro no art. 386, VII do CPP e em obediência à vedação da reformatio in pejus em recurso exclusivo da defesa, a solução não há de ser outra que não a absolvição do apelante quanto ao delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal . Precedentes. Aplicação da Súmula 160, STF . 8- Ultrapassado este ponto, no que tange ao delito do art. 311 do Código Penal , tem-se que o acusado também deve ser absolvido, já que as provas produzidas durante a instrução não foram suficientes para justificar a condenação, pois não existe nada há indicar que o recorrente foi o responsável pela adulteração da placa do veículo roubado, sendo insuficiente para proferir Decreto condenatório o mero fato de o réu estar dentro do veículo de placas adulteradas quando da prisão. Precedentes. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, COM O RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO, DE NULIDADE DECORRENTE DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. (TJCE - Ap 0420671-85.2010.8.06.0001 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 13.09.2016 - p. 49)

APELAÇÃO CRIMINAL DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL - Adulteração de sinal identificador de veículo automotor ( ART. 311, DO CP ) impossibilidade de édito condenatório com base em provas indiciárias princípio do in dubio pro reo sentença absolutória mantida pedido de mutatio libelli inacolhido prazo do art. 384, do CPP ultrapassado - Apelo conhecido e improvido - Unânime. (TJSE - ACr 201400312282 - (12360/2014) - Rel. Des. Edson Ulisses de Melo - DJe 14.08.2014 - p. 53) 
No Tribunal da Cidadania, o entendimento não é diferente,  em casos assemelhados, senão vejamos:
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO - NÃO CABIMENTO - MODIFICAÇÃO DE - 1- ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL - RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL - EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL - 2- ROUBO E RECEPTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE O AUTOR DO ROUBO RESPONDER POR RECEPTAÇÃO - UTILIZAÇÃO DO BEM - MERO EXAURIMENTO - 3- DÚVIDAS QUANTO À CONDUTA PRATICADA - ROUBO OU RECEPTAÇÃO - INVIABILIDADE DE DENÚNCIA ALTERNATIVA - OFENSA À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO - 4- DENÚNCIA POR ROUBO - AUSÊNCIA DE PROVA DE AUTORIA - CONDENAÇÃO POR RECEPTAÇÃO - SOLDADO DE RESERVA - NÃO OCORRÊNCIA - 5- NOVA DEFINIÇÃO JURÍDICA - CIRCUNSTÂNCIAS TRAZIDAS DURANTE A INSTRUÇÃO - MUTATIO LIBELLI - DISCIPLINA DO ART. 384 DO CPP - NÃO OBSERVÂNCIA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - NULIDADE PARCIAL DA SENTENÇA - 6- DOSIMETRIA RELATIVA AOS DEMAIS ROUBOS - VIOLAÇÃO AO VERBETE 444/STJ - RÉU QUE NÃO ESTUDA NEM TRABALHA - FATOR QUE, POR SI SÓ, NÃO SE PRESTA A DESABONAR A CONDUTA SOCIAL - 7- CONSEQUÊNCIAS DO CRIME - TRAUMA SOFRIDO - SITUAÇÃO COMUM ÀS VÍTIMAS DE CRIMES - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS - INVIABILIDADE - 8- HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO - 1- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial, no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal. 2- Não é possível cumular na denúncia a prática de roubo e de receptação da mesma coisa. De fato, acaso o bem tenha sido roubado pelo paciente, não pode responder pela receptação dele, porquanto o uso do bem roubado pelo próprio agente nada mais é que post factum impunível, ou seja, mero exaurimento, razão pela qual não pode responder também pelo delito do art. 180 do Código Penal . 3- Não se mostra consentânea com o processo penal constitucional a possibilidade de o promotor, em caso de dúvida, formular duas narrativas, de maneira alternativa, para que ao fim da instrução, possa o Juiz escolher uma ou outra infração, porquanto ficaria sua defesa prejudicada, haja vista a imprecisão da denúncia. 4- É patente, também, que a descrição do delito de receptação não tem como se encaixar no tipo penal de roubo, pois, não obstante este ser crime complexo, a não comprovação de todos os seus elementos pode ensejar a desclassificação para o delito de furto, de lesão corporal ou de constrangimento ilegal, e não para o descrito no art. 180 do Código Penal . Com efeito, não há entre referidos fatos típicos relação de subsidiariedade, portanto, não há se falar na figura do soldado de reserva. 5- Tendo o parquet denunciado o paciente pelo roubo do bem, haja vista ter considerado existirem indícios mínimos da mencionada conduta, não pode ao final, à míngua de conseguir provar a imputação primeva, pedir a condenação pelo crime de receptação, sem se franquear ao paciente o procedimento do art. 384 do Código de Processo Penal . 6- Quanto à dosimetria dos demais roubos, tem-se que não é possível considerar como conduta social negativa a existência de anotação constante da folha de antecedentes, pois contraria o verbete sumular nº 444 da Súmula desta Corte. Da mesma forma, o fato de o paciente não estudar nem ter emprego, não pode, por si só, levar à conclusão de ser sua conduta social negativa e tendente à prática de crimes. 7- A humilhação e o trauma psicológico sofrido pelas vítimas não podem ser considerados como consequências negativas, pois não se declinou na decisão nada que fizesse referidos fatores destoarem das consequências naturais sofridas por alguém que é vítima de um crime de roubo circunstanciado. 8- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para afastar a condenação do paciente pelo crime de receptação. Concedo, ainda, a ordem de ofício, para, com relação à dosimetria dos crimes de roubo, decotar as circunstâncias relativas à conduta social e às consequências do delito, redimensionando a reprimenda total do paciente para 15 (quinze) anos, 3 (três) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mantidos os demais termos da condenação. (STJ - HC 179.927 - (2010/0133024-0) - 5ª T. - Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze - DJe 18.04.2013 - p. 889) 

HABEAS CORPUS - PENAL E PROCESSUAL PENAL - CRIMES DE ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO, PORTE ILEGAL DE ARTEFATO EXPLOSIVO E RECEPTAÇÃO - SENTENÇA QUE CONDENA O RÉU POR DELITO NÃO-NARRADO NA PEÇA ACUSATÓRIA, SEJA IMPLÍCITA OU EXPLICITAMENTE - OCORRÊNCIA DE MUTATIO LIBELLI - CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO - 1- Ocorre a mutatio libelli quando há a condenação do réu por fato não descrito implícita ou explicitamente na denúncia. 2- Tendo em vista a possibilidade de condenação do acusado por fato não descrito na peça acusatória, deve o Magistrado possibilitar à Defesa a produção de novas provas atinentes ao novo fato delitivo. 3- Ordem concedida para anular a sentença condenatória e o acórdão que a manteve, na parte em que condenou o Paciente como incurso nas sanções do art. 180, caput, do Código Penal , determinando que outra seja proferida após a efetivação dos atos processuais a que se referem o artigo 384, do Código de Processo Penal . (STJ - HC 200702828819 - (95531) - 5ª T. - Relª Min. Laurita Vaz - DJe 28.04.2008) 

As circunstâncias que levaram o Ministério Público à conclusão de eventual prática de crime de Adulteração de Sinal de Veículo surgiram empós à instrução processual, notadamente quando da juntada de laudo pericial, antes da apresentação de memoriais, porém depois da instrução probatória. Dessa forma, não se pode dizer que o crime do art. 311, CPB estava narrado na inicial acusatória.

Destarte, Excelência, não sabendo ao certo pelo que se está sendo processado, não há como saber do que se defender. Assim, tendo escolhido o Parquet denunciar o réu por dois crimes (art. 310, CTB e art. 244-B, ECA), haja vista ter considerado existirem indícios mínimos das mencionadas condutas, não pode ao final, pedir a condenação pelo crime do art. 311, CPB, sem se franquear ao réu o procedimento do art. 384 do Código de Processo Penal.

III – DO MÉRITO
a) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR
Para que reste configurado o crime de corrupção de menores, deve haver prova de que o agente, dolosamente, induziu ou cooptou o(a) menor a com ele praticar o fato delituoso. Da instrução presente nos autos, não houve qualquer prova neste sentido.
O adolescente FRANCISCO LEONARDO DA SILVA MOREIRA GOMES não foi inquirido nos autos, assim como as testemunhas arroladas na denúncia não relatam qualquer ação do réu relativamente a induzir a praticar infração penal.
Não deve, portanto, Excelência, o delatado ser acriminado por um delito que exige um ato positivo de influência no ânimo de outrem, o que não ocorreu. No mesmo diapasão, Douto Julgador, o réu não demonstrou conhecer a verdadeira idade do adolescente, vindo a saber desse pormenor somente quando da prisão.
Deve ser levado, ainda, em consideração, o fato de que não há prova nos autos de que o adolescente tinha conduta impecável, sendo passível de corrução. 
 É que a doutrina entende que se o menor já for dado à prática de atos infracionais, a corrupção deste é crime impossível. Vejamos, a propósito, os ensinamentos do inolvidável Guilherme de Sousa Nucci sobre o assunto:

“Crime impossível: é importante ressaltar que não comete o crime previsto neste artigo o maior de 18 anos que pratica o crime ou contravenção na companhia de menor já corrompido, isto é, acostumado à prática de atos infracionais. O objetivo do tipo penal é evitar que ocorra a deturpação na formação da personalidade do menor de 18 anos. Se este já está corrompido, considera-se crime impossível qualquer atuação do maior, nos termos do art. 17 do Código Penal.” In Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, NUCCI, Guilherme de Souza, 2ª Ed., Revista dos Tribunais, fls. 215) 
Acerca do delito de corrupção de menores, cabe considerar o que o professor Rogério Sanches Cunha, ao comentar o Título VII, do ECA, que trata dos Crimes e das Infrações Administrativas, no livro Legislação Criminal Especial, da Coleção Ciências Criminas, V. 6, sob a Coordenação sua e do Prof. Luiz Flávio Gomes, menciona que a doutrina e a jurisprudência divergem sobre a natureza do delito. 
Diz ele, que para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para consumar o delito a efetiva participação do menor de 18 anos. Para outros, o delito é material, não bastando somente a participação delituosa do menor de idade, mas prova da sua efetiva corrupção. Vejamos:

“A doutrina e a jurisprudência divergem no tocante ao momento consumativo do delito. Para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para a consumação que o menor pratique (ou seja induzido a praticar) infração penal, dispensando a prova da subsequente corrupção da vítima. Deve ser observado, contudo, que menor já corrompido não permite a tipificação do crime. (…) Para outros o delito é material, não bastando que o adolescente pratique (ou seja induzido a praticar) a infração penal, sendo necessária, ainda, a sua efetiva corrupção. Temos decisões nesse sentido no próprio STJ, demonstrando o quanto é polêmica a questão: “Penal. Corrupção de menores. Lei 2.252/54 (atualmente revogada pela Lei 12.015/2009). Caracterização crime matéria. Provas da efetiva corrupção do adolescente. Necessidade. O crime de corrupção de menores, descrito no art. 1°, da Lei 2.252/54 (atualmente revogado pela Lei 12.015/2009), em qualquer de suas duas formas de conduta – corromper ou facilitar a corrupção -, tem a natureza de crime material, que se configura em face do resultado, sendo, portanto, necessário para a sua configuração que se demonstre a efetiva corrupção do adolescente. Recurso especial conhecido, mas desprovido.” (STJ, 6°T, RE 150392/DF, j. 11.04.2000, v.u., rel. Min.Vicente Leal, DJU 02.05.2000, p. 187)”. (In GOMES, Luis Flávio et al. Legislação Criminal Especial. 2 ed. Rev. Atual. E ampl. São Paulo: Ed. RT, 2010. Págs. 203/204).
Nessa esteira, ainda que ambos tivessem combinado o roubo, configurado estaria o ERRO DE TIPO (artigo 20/CPB) por exclusão do dolo, em razão do desconhecimento elementar do tipo: a menoridade.
Erro de tipo é o erro do agente que recai sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime (C.P, art. 20, caput, 1ª parte). Essa conceituação legal do nosso Código Penal guarda muita semelhança com a do Código Penal Alemão, que lhe teria servido de modelo.
Para Damásio de Jesus, “erro de tipo é o que incide sobre as elementares ou circunstâncias da figura típica, sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação ou dados secundários da norma penal incriminadora”.
Luiz Flávio Gomes assevera que quem incide sobre erro de tipo não sabe o que faz porque, em consequência de seu erro, não compreende o verdadeiro conteúdo de sentido do acontecimento no espaço jurídico-social; o decisivo é somente que o que atua em erro de tipo não seja alcançado pela função de apelo e advertência do tipo. 
Em face do erro sobre o tipo, não se encontra presente o elemento subjetivo do tipo do crime corrupção de menores, qual seja, o dolo. Não há a consciência da conduta descrito no tipo penal em tela e que a mesma enseja sanções criminais. Há desconformidade entre a realidade e a representação do ora defendente que, se a conhecesse, não realizaria a conduta.
Nesse sentido, em casos semelhantes:
"Erro de tipo – Caracterização – Agente que desconhece a obrigatoriedade de fazer o registro de arma de fogo, que recebeu de herança de seu pai e a mantinha guardada em casa, sem a intenção de usá-la – Realização da conduta típica, desconhecendo, no entanto, as suas elementares, sejam descritivas, sejam normativas. Aplicação do art. 20 do CP. (RT 790/629 – TACrimSP)
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - ESTUPRO - VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS DE IDADE - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - AUSÊNCIA DE UMA DAS ELEMENTARES DO CRIME, QUAL SEJA, CONHECIMENTO POR PARTE DO AGENTE DA REAL IDADE DA VÍTIMA - ERRO DE TIPO CARACTERIZADO - RECURSO NÃO PROVIDO - 1- Não havendo nos autos provas suficientes de que o autor soubesse tratar-se a vítima de pessoa menor de 14 anos, e sendo certo que esta permitiu a conjunção carnal, a dúvida deve beneficiar o réu, uma vez que para configuração do crime de estupro, por violência presumida, em razão da menoridade da vítima, necessário que o acusado tenha pleno conhecimento deste fato. 2- Do erro de tipo. Entende-se por erro de tipo aquele que recai sobre as elementares, circunstâncias ou qualquer dado que se agregue a determinada fi gura típica. Assim, quando o agente tem uma falsa representação da realidade, em relação às circunstâncias que pertencem ao tipo penal, falta-lhe, na verdade, a consciência de que pratica uma infração e, dessa forma, resta afastado o dolo. In casu, há ocorrência do erro de tipo, o qual pode incidir sobre a idade da vítima. Não se revela inverossímil a versão do réu, segundo a qual, quando apresentado para a vítima, no início do relacionamento, esta lhe disse ter 15 anos. (TJAC - Ap 0001825-20.2015.8.01.0011 - (23.332) - C.Crim. - Rel. Des. Pedro Ranzi - DJe 14.02.2017 - p. 23) 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES - CORRUPÇÃO DE MENOR - ERRO DE TIPO - PROVA - ÔNUS DA DEFESA - 1- Para caracterizar o crime de corrupção de menores, basta a prova da menoridade e prática da infração penal com menor, sendo desnecessária a efetiva corrupção do menor. 2- A prova do erro de tipo - Desconhecimento da idade do menor - É ônus da defesa. Não é suficiente a mera alegação (CPP, art. 15 ). 3 - Apelação não provida. (TJDFT - Proc. 20180910047508APR - (1146084) - 2ª T.Crim. - Rel. Jair Soares - J. 29.01.2019 )
APELAÇÃO CRIMINAL - CORRUPÇÃO DE MENORES - CONDENAÇÃO - POSSIBILIDADE - Comprovado que o apelante praticou o crime de roubo na companhia de menor de 18 (dezoito) anos, e não demonstrado, pela defesa técnica, que o acusado desconhecia a menoridade de seu comparsa, incidindo em erro de tipo, há que se reconhecer sua responsabilidade pelo delito tipificado no artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90 , especialmente porque o crime de corrupção de menores é delito formal, configurando-se independente de comprovação de efetiva corrupção do adolescente. APELO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO - ACr 201792534582 - 2ª C.Crim. - Relª Desª Carmecy Rosa Maria Alves de Oliveira - DJe 26.02.2019 - p. 172)
Assim sendo, para se fazer justiça, deve ser afastado do delatado o cometimento do crime de corrupção de menor, conforme vastamente demonstrado ut supra.
b) DA AUSÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAR O RÉU NAS TENAZES DO ART. 311 DO CPB
De igual forma, a autoria do delito de adulteração de sinal do veículo automotor não veio suficientemente esclarecida. É que a prova tem que ser robusta nesse pormenor, não se podendo inverter o ônus da prova. Nesse sentido, o voto do Relator, Des. Raimundo Nonato Lima Santos, TJCE, processo número 0045813-83.2015.8.06.0001, julgado em 08.05.2018, in verbis:

O crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, tipificado no artigo 311 do Código Penal Brasileiro, há de ser analisado de forma criteriosa, tendo em vista que o núcleo penal do tipo é ADULTERAR ou REMARCAR, verbos de ação, quais sejam: modificar e corromper. Logo, a simples posse ou mesmo o trânsito com o veículo automotor adulterado não tipifica o crime.

A materialidade do crime de adulteração está devidamente comprovada, entretanto não há como provar a autoria do réu. O fato de o réu saber que o veículo era produto de crime não significa, necessariamente, que ele procedeu à adulteração ou remarcação do número da placa do carro. A prova oral coligida não é suficiente para atestar a autoria delitivas, existindo dúvidas.
No caso em tablado, em momento algum ficou comprovado que o réu, efetivamente, foi quem adulterou os sinais característicos do veículo, pois somente a apreensão do veículo com sinal identificador adulterado em sua posse não é suficiente para gerar certeza sobre a autoria do fato, apenas a presunção de que foi ele o responsável pela adulteração.
Não se pode ignorar que impera no nosso ordenamento jurídico, na seara penal, a presunção da inocência, garantia constitucional consagrada no art. 5º, inciso LVII, razão pela qual cabe ao Ministério Público provar os fatos denunciados, sob pena de, em havendo dúvida, ser o réu absolvido.
A este respeito, Guilherme de Souza Nucci (in Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p. 379) ensina:
“(...).

Em regra, no processo penal, o ônus da prova é da acusação, que apresenta a imputação em juízo através da denúncia ou da queixa-crime. Entretanto, o réu pode chamar a si o interesse de produzir prova, o que ocorre quando alega, em seu benefício, algum fato que propiciará  a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade, embora nunca o faça de maneira absoluta. (...).”
Ainda citando Nucci (in ob.cit.p.89-90), há que se ponderar que:
“Na relação processual, em caso de conflito entre a inocência do réu – e sua liberdade – e o direito-dever do Estado de punir, havendo dúvida razoável, deve o juiz decidir em favor do acusado. Exemplo disso está na previsão de absolvição quando não existir prova suficiente da imputação formulada (art.386, VI, CPP).
O conjunto probatório impossibilita a condenação, Excelência. Como se sabe, a condenação criminal exige prova cabal da certeza da existência do delito e de seu autor, o que não se verificou no caso em evidência.

 Não se admite presunções, sendo que a dúvida se resolve em favor do réu. Ou seja, na incerteza, diante da insuficiência de provas, aplica-se o princípio do in dubio pro reo, preceito basilar do sistema penal pátrio.

Dessa forma, considerando que o ônus da prova no processo penal pertence à acusação e que, no caso, não há comprovação efetiva sobre a autoria delitiva dos fatos narrados na denúncia, a absolvição do réu é impositiva, por não ser possível embasar um juízo de certeza, necessário para a condenação criminal.
O art. 311 do CP estabelece como crime a conduta de "adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou equipamento".
Durante a instrução do feito foram inquiridas duas testemunhas arroladas pela acusação, porém, esses depoimentos não revelam, de forma inequívoca, a atuação do acusado na eventual adulteração do veículo mencionado. Pelo contrário, não souberam quem realizou a indigirada adulteração, consubstanciada em troca de placas.

Ademais, em Juízo, o réu negou a prática desse crime. 

Somente a título de argumentação, ainda que tivesse confessado, essa eventual confissão não teria o condão de se autorizar a condenação. Sobre o valor probatório da confissão, as lições de Julio Fabbrini Mirabete, senão vejamos:

"[...] Hoje, porém, não desfruta de tanto prestígio, diante do sistema adotado na nossa legislação. Como se diz na Exposição de Motivos, a própria confissão do acusado não constitui, fatalmente, prova plena de sua culpabilidade, já que todas as provas são relativas, nenhuma delas tendo valor decisivo. Dispõe aliás, o art. 197:" O valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, e para sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância ". Por isso, seu valor é sempre relativo, forçando o contraste e confronto com as demais provas [...]". (in Processo Penal. Ed. Atlas. 10ª Edição. pág. 288)
Inúmeros julgados, Douto Juiz, vão no mesmo sentido, senão vejamos:
APELAÇÃO CRIMINAL - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR E RECEPTAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO - 1- A materialidade delitiva encontra-se demonstrada pelo boletim de ocorrência de fls. 10/11, auto de apreensão à fl. 24, laudo de vistoria de veículos à fl.25, auto de entrega definitivo à fl. 34, laudo pericial às fls.48/51 e pelo laudo fotográfico às fls.52/54. 2- Por sua vez, não há como concluir pela autoria dos delitos por parte do acusado, pois a versão apresentada por ele, que na época da negociação o veículo valia R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e que teria adquirido o bem por R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pois acreditava que havia uma dívida com o veículo e pretendia quitar essa com o tempo, explica, de forma plausível, a aquisição do bem com valor abaixo do mercado. 3- O delito de receptação, previsto no caput do art. 180 do Código Penal estabelece como crime a conduta de adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, coisa que o agente sabe ser produto de crime, o que não se verifica no caso, pois não há como admitir que ele sabia tratar o automóvel de crime, sobretudo porque esse possuía placa regular. Ou seja, não há provas do elemento subjetivo do tipo. 4- Na mesma linha, no que diz com o crime de adulteração de sinal identificador, previsto no art. 311 do Código Penal nada há nos autos que possa imputar ao réu a responsabilidade de ter sido a pessoa a trocar as placas originais do veículo pelas placas de outro carro. Realmente, os fatos narrados pelo Ministério Público na denúncia revelam tão somente que o acusado encontrava-se com um automóvel por ele adquirido, o qual possuía emplacamento irregular, sendo que nenhuma testemunha ouvida em juízo afirmou de que a troca das placas tenha sido por ele realizada. 5- Recurso a que se nega provimento. (TJES - Ap 0001383-17.2010.8.08.0017 - Rel. Sérgio Bizzotto Pessoa de Mendonça - DJe 14.03.2017 ) 
APELAÇÃO CRIMINAL INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PEDIDO CONDENATÓRIO PARA O DELITO DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - IMPROCEDÊNCIA - CONJUNTO PROBATÓRIO FRÁGIL - RECURSO DESPROVIDO - I- A condenação exige, sob o império do princípio da presunção de inocência e da regra do in dubio pro reo, não frágeis indícios da prática delitiva, mas conjunto probatório seguro, destruidor das hipóteses defensivas, que afaste dúvidas razoáveis e seja suficiente para permitir ao julgador a formação de juízo de plena convicção racional. II- A inexistência de comprovação segura de que foi recorrido foi quem trocou a placa do automóvel, incabível o acolhimento do pleito condenatório pelo delito do art. 311 do Código Penal . (TJMS - Ap 0000696-52.2016.8.12.0006 - 2ª C.Crim. - Rel. Des. Luiz Gonzaga Mendes Marques - DJe 10.05.2017 ) 
APELAÇÃO CRIME - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (MOTOCICLETA) - ART. 311, CAPUT, CÓDIGO PENAL - APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ - MATERIALIDADE COMPROVADA - DÚVIDAS QUANTO À AUTORIA DELITIVA - PLACAS QUE PERTENCIAM A VEÍCULO DIVERSO - AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.Havendo fundadas dúvidas quanto à autoria delitiva, aplicando-se o princípio in dubio pro reo, é de se manter a sentença absolutória do crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, com fundamento no artigo 386 , inciso IV, do Código de Processo Penal. (TJPR - ACr 1550263-3 - 2ª C.Crim. - Rel. Des. Luís Carlos Xavier - DJe 24.04.2017 - p. 367) 

APELAÇÃO - ROUBO - ABSOLVIÇÃO - Incabível a absolvição quando a prova colhida não deixa dúvida acerca da materialidade e autoria do delito. MAJORANTE DO CONCURSO DE AGENTES. Devidamente demonstrada. MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. Mantida em virtude da posição jurisprudencial majoritária do STJ, observada no Recurso Especial nº 1.392.382, que entende dispensável a apreensão e perícia da arma para o reconhecimento da majorante. PENAS DE RECLUSÃO E MULTA. Redimensionadas. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR - ABSOLVIÇÃO - Cabível a absolvição do réu em relação ao delito de adulteração de sinal identificador (art. 311 "caput", do Código Penal), diante da insuficiência probatória quanto ao dolo e autoria da adulteração. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJRS - ACr 70057779969 - 5ª C.Crim. - Relª Desª Genacéia da Silva Alberton - J. 14.05.2014 ) 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (FORMA TENTADA) - CONDENAÇÃO - RECURSO DA DEFESA - Apelo defensivo arguindo preliminar de nulidade por inversão na colheita das provas, absolvição por falta de provas e pedido subsidiário de incremento da fração redutora da tentativa. Desprovimento. 1- Inexistência de nulidade pela inversão na colheita das provas. Malgrado o teor do art. 400 do CPP, a concentração de atos processuais de caráter instrutório deu-se antes do interrogatório do réu, não se vislumbrando prejuízo à ampla defesa, garantia a se compatibilizar com os princípios da economia processual e duração razoável do processo, também de acento constitucional. A realização da oitiva da vítima não gerou prejuízo que se visse demonstrado no caso em tela (pas de nullité sans grief- art. 563 CPP ). Ademais, a prova foi colhida por precatória, o que comporta uma exceção à ordem procedimental regular, por força do princípio da especialidade, na regra do art. 222 , § 1º, do CPP, como já reconhecido por ocasião do julgamento do writ - HC 16.2097759-71. Precedentes. 2- Aptidão do acervo probatório. Materialidade derivada das provas técnicas e orais. Presença de mixa mantendo o automóvel ligado (aptidão pericialmente provada) e depoimentos da vítima C.A.F.S. E dos policiais militares comprovando a pertinência das acusações. Autoria certa, haja vista o flagrante próprio e o teor das provas orais. Policial. Valor testemunhal. Precedentes. Inadmissibilidade de descrimen negativo num Estado democrático de Direito. 3- Inviabilidade em maior redução pela tentativa. Demonstrando as provas que o acusado, atuando em comparsaria com menor, já havia substituído as placas frontais do automóvel e estava prestes a fazer o mesmo com a traseira, há forte grau de aproximação, no iter criminis, com a consumação, daí a pertinência da redução mínima. Negado provimento. (TJSP - Ap 0006713-65.2015.8.26.0066 - Barretos - 8ª CDCrim. - Rel. Alcides Malossi Junior - DJe 22.03.2018) 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - DENÚNCIA - ARTS. 297 , 304 , 311 E 330 DO CÓDIGO PENAL - COMPROVADAS A MATERIALIDADE E A AUTORIA DO DELITO DO ART. 334 - DESOBEDIÊNCIA - DEFESA DE STATUS LIBERTATIS - ATIPICIDADE - CRIMES DE FALSIFICAÇÃO E USO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS FALSOS - AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA DELITIVA - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOR - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - DOSIMETRIA - CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL - CONSEQUÊNCIAS DO CRIME - ELEVAÇÃO DA PENA-BASE - PENA DE MULTA - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - EXCLUSÃO DE OFÍCIO - APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA - APELAÇÃO DA DEFESA PROVIDA - 1- Comprovadas a materialidade e a autoria do delito de contrabando, haja vista que o acusado foi preso em flagrante ao transportar 23.211 (vinte e três mil, duzentos e onze) maços de cigarros estrangeiros da marca Eight, sem documentação fiscal de importação. 2- O réu que, conduzindo veículo automotor, procura evadir-se da fiscalização com o fito de não responder pelo delito em prática não comete a conduta tipificada no art. 330 do Código Penal , por se tratar de tentativa de manutenção da liberdade desprovido do dolo específico de desrespeito à autoridade pública que caracteriza o crime contra a Administração (TRF da 3ª Região, ACr nº 2013.60.05.002154-5, Rel. Des. Fed. Maurício Kato, j. 07.12.15; ACr nº 2010.60.05.002650-5, Rel. Des. Fed. Paulo Fontes, j. 16.06.14). 3- A conduta típica do crime previsto no art. 304 do Código Penal é fazer uso de documento falso, ou seja, usar o documento material ou ideologicamente falso como se fosse autêntico, consoante ensina Damásio Evangelista de Jesus. No caso, não houve prova suficiente de que o réu tenha falsificado os documentos falsos (CRLV e Seguro DPVAT do veículo GM Zafira), tampouco de que os tenha apresentado aos policiais, de forma espontânea ou por exigência. 4- A posse de veículo com os sinais de identificação adulterados não rende ensejo à caracterização da autoria do delito do art. 311 do Código Penal . 5- Dosimetria. Elevação da pena-base diante de circunstância judicial desfavorável, relativa às consequências do delito. 6- De ofício, excluída a pena de multa, por ausência de previsão legal no preceito secundário do tipo penal. 7- Apelação da acusação parcialmente provida. 8- Apelação da defesa provida. (TRF-3ª R. - ACr 0003321-67.2013.4.03.6111/SP - 5ª T. - Rel. Des. Fed. André Nekatschalow - DJe 03.10.2016 - p. 364

APELAÇÃO CRIMINAL - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - ART. 311 DO CP - JULGAMENTO IMPROCEDENTE DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 1- CONDENAÇÃO - PROVAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE ROBUSTAS - FRAGILIDADE DE PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO - AUTORIA DELITIVA DO ATO DE ADULTERAR NÃO COMPROVADO NOS AUTOS - ART. 386, VII, CPP - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - 2- RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO - 1- O delito previsto no art. 311 do Código Penal não exige para a sua configuração qualquer intenção específica do agente, bastando que ocorra a (adulteração) ou remarcação do sinal identificador do veículo. O Superior Tribunal de Justiça reconhece que o ato de modificar o sinal identificador do veículo com a fita isolante configura o tipo penal, ofendendo o bem jurídico tutelado pela norma (fé pública). No caso em tela, entretanto, não restou demonstrado por meio de provas judicializadas ter sido o recorrido autor da adulteração. Não pode-se chegar a referida conclusão pela simples tentativa do réu de retirar a fita adesiva da placa, sob pena de promover-se condenação penal por meio de dedução. Tendo o acusado negado a prática delitiva quando interrogado no curso do inquérito policial e não havendo provas outras que afastem sua presunção de inocência, imperiosa a manutenção de sua absolvição nos moldes do art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal . Absolvição mantida. 2- Recurso conhecido e não provido. (TJES - Ap 0044904-20.2012.8.08.0024 - Rel. Des. Fernando Zardini Antonio - DJe 07.08.2018 ) 

PENAL - ROUBO MAJORADO - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE - COMPROVADAS - RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA - DESCABIMENTO - TENTATIVA - INADMISSIBILIDADE - INVERSÃO DE POSSE DA RES - RECEPTAÇÃO - ABSOLVIÇÃO DO 1º E 2º APELANTES - NECESSIDADE - MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DO 3º APELANTE - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - ABSOLVIÇÃO - CABIMENTO - AUSÊNCIA DE PROVA - ALTERAÇÃO DO REGIME - CABIMENTO EM RELAÇÃO AO 1º E AO 2º APELANTES - ISENÇÃO DE CUSTAS 3º ABELANTE - IMPOSSIBILIDADE - RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS - 1- Impõe-se a condenação eis que comprovada a autoria e a materialidade do delito de roubo. 2- A participação de menor importância causa redutora da reprimenda somente tem aplicação quando efetivamente evidenciada a contribuição insignificante ou mínima do agente na realização do intento delituoso, o que inocorreu in casu. 3- Consuma-se o delito de roubo quando o agente retira mediante violência ou grave ameaça a res furtiva da vítima, invertendo a posse, sendo prescindível a posse mansa e pacífica. 4- Necessária é a absolvição do 1º e do 2º apelantes do delito de receptação eis que não comprovada a participação destes na prática delitiva. 5- Não há que se falar em condenação pela prática do crime do artigo 311 do Código Penal se em momento algum a acusação conseguiu demonstrar que os apelantes realizaram adulteração ou remarcação do sinal identificador do veículo ou concorreram para tanto. 6- Altera-se o regime de pena do 1º e do 2º apelantes observando o tempo de pena já cumprido. 7- Inviável é a isenção das custas do 3º apelante eis que não comprovada a hipossuficiência financeira. 8- Recursos parcialmente providos. (TJMG - ACr 1.0672.14.022214-8/001 - 5ª C.Crim. - Rel. Pedro Vergara - DJe 24.08.2016 ) 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334, §1º, ALÍNEAS "C" E "D", DO CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINTA A PUNIBILIDADE. ART. 107, INC. IV, DO CP. ADULTERAÇÃO DE VEÍCULO. ART. 311 DO CP. MATERIALIDADE COMPROVADA. AUTORIA NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 386, INC. V, DO CPP. RECURSO DEFENSIVO PROVIDO. RECURSO DA APELAÇÃO PREJUDICADO.
1. (...).

2. (...).

3. Em relação ao delito previsto no art. 311 do Código Penal, a materialidade está devidamente demonstrada nos autos pelo auto de prisão em flagrante, pelo auto de exibição e apreensão, autuação de trânsito e fotos do veículo, laudo pericial e informação técnica, bem como pelo depoimento testemunhal.

4. Autoria do delito não comprovada. Embora esteja indene de dúvidas que o automóvel adulterado estava na posse do réu, não é possível extrair da prova coligida elementos suficientes que levem a conclusão de que ele é quem clonou a placa, sendo certo que não é possível se impor um decreto condenatório com base em meros indícios e suposições, sob pena de afronta ao princípio in dubio pro reo. Reforma da sentença para absolver o acusado, nos termos do artigo 386, V, do Código de Processo Penal.

5. Recurso da defesa provido.

6. Recurso da acusação prejudicado.

(TRF da 3ª Região, ACr n. 0000364-30.2008.4.03.6124, Relator Desembargador Federal Paulo Fontes, j. 09.11.15)
Nota-se, portanto, diante da precariedade das provas, que os fatos narrados ficaram no campo da mera suposição. Pelo exposto, condenar o acusado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
IV - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência, de:        
a) Acaso entenda cabível nova definição jurídica do fato não contida na peça acusatória, CHAMAR O FEITO À ORDEM e proceder conforme disposto no art. 384 do CPP (Mutatio Libelli), sob pena de nulidade, 
b) Ultrapassado o pedido imediatamente anterior, ABSOLVER o réu pelos crimes capitulados no art. 244-B, do ECA e art. 311, CPB, em razão da ausência de provas de seus comentimentos, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.

Fortaleza-CE, 06 de agosto de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,

Defensor Público.
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